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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO                    EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pedido de liminar

(Item 5 – pág. 23) 


Os advogados DANIELLA MEGGIOLARO e GUILHERME ZILIANI CARNELÓS, inscritos respectivamente na Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob os ns. 172.750 e 220.558, com endereço na Rua Almirante Pereira Guimarães, 537, São Paulo, Capital, atuando por nomeação judicial pelo Instituto de Defesa do Direito de Defesa – IDDD em convênio com a Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo, vêm à presença de V. Exa., com funda​mento nos arts. 5º, inc. LXVIII, da Constituição da República e 647 e seguintes do Código de Processo Penal impetrar

“H A B E A S  C O R P U S”

em favor de RICARDO JOSÉ ALVES GROSSO, qualificado nos documentos anexos, o qual sofre constran​gimento ilegal imposto pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo (RSE nº 900.524-3/4-00), que manteve decisão proferida pelo MM. Juiz Presidente do 3º Tribunal do Júri da Capital pronunciando-o como incurso nas penas do art. 121, § 2º, I e IV, combinado com o art. 29, caput, ambos do Código Penal (proc. nº 002.04.018434-1
), mesmo diante de defesa técnica absolutamente deficiente, tudo como a seguir se expõe.
1. A acusação

O paciente foi denunciado pela prática do crime de homicídio duplamente qualifi​cado porque, segundo a sucinta inicial, ele e seu irmão Paulo Gustavo Grosso, “agindo em concurso de agentes, com unidade de desígnios e dividindo entre si os atos executórios, com evidente ânimo de matar, por motivo torpe e mediante re​curso que dificultou a defesa da vítima, efetuaram disparos de arma de fogo contra Paulo Roberto Ferreira, produzindo-lhe os ferimentos descritos no laudo de exame necroscópico a fls. 46/47, os quais foram a razão de sua morte” (fls. 2).


De acordo ainda com o Ministério Público, o paciente e seu irmão Paulo “agiram por motivo torpe, em sentimento de vingança e represália, já que desgostosos com a conduta da vítima, que vinha lhes pedir a devolução de uma moto, pertencente a um amigo seu, por eles roubada” (fls. 3). Os acusados teriam agido, também, “mediante recurso que dificultou a defesa do ofendido, posto que o colheram de inopino” (fls. 3).


E com essa singela e deficiente descrição dos fatos deu-se início à ação penal.


Apesar da flagrante inépcia da inicial e da demonstração durante a instrução criminal de que o paciente não se encontrava no local dos fatos no dia do crime, daí porque não foi sequer avistado por nenhuma das testemunhas presenciais ouvidas nos autos, este foi pronunciado e deve em breve ser submetido ao Plenário do Júri, tudo porque foi pre​judicado por defesa técnica insuficiente, exercida por advogado que não se preocupou com sua orienta​ção, nem tampouco em produzir provas de sua inocência. 

Infelizmente, vê-se dos autos que o causídico pouco lutou pela impronúncia ou mesmo pela absolvição de Ricardo, deixando-o à mercê das presunções acusatórias que, ao final, foram consideradas viáveis pelo Juízo de 1º Grau e pelo Tribunal de Justiça. Vejamos.
2. O HISTÓRICO DA DEFESA TÉCNICA


Em 14 de setembro de 2004, o MM. Juiz Presidente do 3º Tribunal do Júri da Capital de São Paulo recebeu a denúncia contra o paciente e seu irmão, decretando também suas prisões preventivas, pois, muito embora sequer soubessem da existência do processo, eram tidos como fugitivos (cf. fls. 71/71v).

Pouco mais de um mês depois, foi certificada nos autos a prisão do paciente, tendo o D. Juízo de 1º Grau determinado a expedição de carta precatória para sua citação e interrogatório para São Bernardo do Campo, cidade em que o paciente já havia fixado residência antes mesmo da data dos fatos. Como ele foi recolhido no Centro de Detenção Provisória de Mauá, a carta precatória acabou por ser distribuída à 1ª Vara daquela Comarca.

Assim é que Ricardo José Alves Grosso foi interrogado, tendo no ato sido acompanhado por defensor ad hoc, que fora constituído pouquíssimos dias antes (cf. fls. 108/110). A contribuição deste advogado à Defesa foi nula, antes e durante o interrogatório:
“Alguma pergunta para o réu doutor? 

“ADV:. Não” (fls. 118/119).


Mesmo sem nenhuma orientação profissional, o paciente não teve peias em se defender: Afirmou categoricamente que não estava no local quando do come​timento do crime, pois já fazia algum tempo que tinha se mudado de São Paulo para São Bernardo do Campo (cf. fls. 114).

Após a juntada da carta precatória aos autos, foi determinada a expedição de ofício “à PGE solicitando a indicação de Defensor Dativo para o réu Ricardo José Alves Grosso” (fls. 122), tendo esta, em convênio firmado com a Seccional Paulista da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado o Dr. Aldo Bocater Sobrinho para patrocinar a defesa do paciente, o que foi aceito pelo Juízo em 8 de março de 2005 (cf. fls. 125).

O defensor em questão foi intimado para apresentar defesa prévia, providência que somente efetivou em 21 de março seguinte, com preocupação, com a devida vênia, que não foi além da formalidade da peça processual (fls. 150). 

A gravidade da acusação e o fato de estar o paciente preso havia quase 5 meses não impeliram o defensor de arrolar testemunhas que efetivamente comprovassem a versão apresentada em interrogatório, ou mesmo a fazer o óbvio pedido de revogação de prisão preventiva. Não é demais observar que o advogado, após a formalização da nomeação, teve cerca de 15 dias para conhecer seu cliente, conversar com ele, ouvir sua versão dos fatos e, por fim, colher a indicação das testemunhas que pudessem comprovar seu álibi. No entanto, não tomou nenhuma dessas providências, conforme se nota da condensada defesa prévia apresentada:

“...apresentar sua Defesa Prévia, adiantando desde já ser total​mente infundada, descabida e improcedente a denúncia de fls. 02/03 dos autos eis que os fatos não se passaram como tenta fa​zer crer.

“Assim no intento de produzir ‘ab initio’ provas a seu favor, in​dica como suas testemunhas no momento, as mesmas da acusa​ção, sendo que durante a instrução criminal apresentará novas provas em seu favor” (fls. 150, grifamos).


Isso foi tudo o que disse o advogado nomeado para defender o acusado! Quanto às “novas provas” a serem apresentadas “durante a instrução”, não há nem notícia. E da gritante inépcia da inicial? Não se fala nada?!

Muito não é preciso dizer sobre a precariedade da prova de defesa que se pretende produzir com a oitiva das mesmas pessoas arroladas na denúncia, especialmente quando estas, protegidas pelo sigilo, já haviam apresentado em sede policial versão totalmente desfavorável ao paciente. Mas, infelizmente, foi isso o que aconteceu no presente feito: enquanto o acusado negou a autoria e afirmou não estar presente no local e horário do crime, seu então defensor indicou as mesmas testemunhas que haviam dito ter visto vultos atirando na vítima, presumindo ser o paciente e seu irmão!
Se o objetivo fosse desconstituir a prova da Acusação, talvez até se pudesse aceitar a estratégia, mas desde que outras testemunhas fossem também arroladas. Mas certamente não foi o que pretendia o defensor, tanto que na oportunidade em que o Parquet desistiu da oitiva de uma testemu​nha, aquele imediatamente o acompanhou: 
“Dada a palavra ao Promotor de Justiça, foi por ele dito que de​sistia da oitiva da testemunha Bruna Cristina Costa da Silva, no que foi acompanhado pelo Defensor do réu Ricardo” (fls. 172, grifamos).

Ora, E. Tribunal, bastava uma única diligência do advogado ao local em que estava o paciente detido, ou mesmo um rápido contato com a família para que seu trabalho fosse mais substancioso. Qualquer providência nesse sentido já seria suficiente para arrolar testemunhas que pudessem comprovar o álibi do réu e garantir a ele a chance de um provimento jurisdicional favorável.

Mas disso sequer cogitou o defensor dativo, que se preocupou apenas com a formalidade da defesa, não com seu conteúdo.

Após audiência para oitiva das testemunhas comuns, o então advogado do paciente elaborou suas alegações finais que, de oito parágrafos – sim, E. Tribunal, as alegações finais contam apenas com oito parágrafos! –, três se dedicam ao relatório do caso, quatro à afirmação (e não à demonstração) da necessidade de impronúncia e o último ao pedido.


Com relação às infundadas qualificadoras apontadas na denúncia, o defensor não poderia ter sido mais lacônico:
“Assim a qualificadora deve ser afastada, pois não houve motivo torpe, até por que não se provou que houve qualquer surpresa” (fls. 182).


Considerando-se que a pena mínima do homicídio qualificado é o dobro da pena mínima do homicídio simples (art. 121, caput e § 2º, CP), o que se espera de um defensor combativo é que ele ao menos tente convencer o magistrado presidente do sumário da culpa de que as qualificadoras não incidem na espécie. Ainda mais num caso como o dos autos em que a denúncia é tão inepta!


Conquanto se saiba que, em certos casos, não se pode esgotar as teses defensivas antes da pronúncia, até porque elas podem ser mais profundamente exploradas em Plenário, também não há como se admitir uma defesa tão superficial, que não possibilita ao acusado ao menos demonstrar antes da pronúncia que não estava no local dos fatos no dia do crime.


 A desídia do advogado dativo é grave, já que além de não trazer aos autos um único elemento de prova apto a auxiliar na versão do paciente, não explorou a contento aquilo que já existia a seu favor. Prova disso é que no momento da defesa prévia, não foi sequer aventada a inépcia da inicial, a falta de descrição das qualificadoras ou a re​vogação da prisão do paciente que, àquela altura, estava preso havia mais de 6 meses.


A singeleza da atuação da defesa acabou por induzir o D. Juízo de 1º Grau a encampar o que dizia a Acusação, pronunciando, assim, Ricardo Grosso e mantendo sua custódia cautelar (cf. fls. 184/186).

Contra tal decisão, o defensor sequer deu indícios de que pretendia recorrer. Não fosse o pró​prio réu ter expressado sua irresignação quando intimado pessoalmente da sentença de pronúncia e esta certamente não seria revista pelo Tribunal a quo. É o que se vê do termo de recurso de fls. 294.

Registre-se que o causídico, apesar de ter sido regularmente intimado para apresentar as razões do recurso em sentido estrito
, somente o fez mais de um mês depois, com a reiteração da intimação. E recordemos que o paciente encontrava-se preso! A esse respeito a Serventia certificou:

“Certifico e dou fé que até a presente data, o Defensor não apresentou as razões de recurso” (fls. 296).


O fato é grave, particularmente porque, como dito, o réu ainda estava detido provisoriamente. Tal circunstân​cia, por óbvio, demanda mais celeridade de todos os envolvidos no processo: Juiz, Serventia, Ministério Público e, principalmente, advogado!

Embora das razões do recurso em sentido estrito transpareça um pouco mais de esforço, estas ficaram longe de satisfazer a garantia constitucional da ampla defesa. Uma rápida leitura do texto (fls. 303/306) é suficiente para concluir que o causídico não aventou questões técnicas de extrema relevância, tais como a inépcia da inicial e a incidência de qualificadoras ab​solutamente contrárias à prova dos autos. Quanto à versão que o acusado apresentou em seu interrogatório, esta sequer foi considerada pelo defensor que, repita-se, não produziu nenhuma prova que a confirmasse.

Além disso, o recurso em questão foi julgado pelo E. Tribunal de Justiça sem que o advogado tenha se feito presente à sessão, seja para sustentar oralmente as razões do inconformismo de seu cliente, seja para assistir ao julgamento ou mesmo para eventualmente esclarecer qualquer questão que se fizesse necessária. 


O resultado dessa atuação inexpressiva foi a confirmação da pronúncia pela C. Corte a quo, que assim como o D. Juízo de 1º Grau, não se atentou para o fato de que o paciente estava, na verdade, indefeso. 


A respeito da falta de provas da versão do acusado, asseverou o v. acórdão atacado:

“O acusado negou a autoria delitiva (fls. 112/119 e 133/134). Entretanto, a versão apresentada não encontrou respaldo no de​mais coligido, de modo a afastar a decisão de pronúncia” (fls. 334).


A despeito da singeleza da decisão, o defensor então nomeado simplesmente deixou que ela transitasse em julgado (fls. 344). E, não obstante a paupérrima atuação, não perdeu tempo em requerer seus honorários antes mesmo que os autos retor​nassem ao Juízo de 1º Grau (fls. 341). 

O desinteresse do defensor pelo seu cliente e pelo próprio caso se revela pelas informações equivocadas apresentadas por ele no pedido de arbitramento de honorários, como a realização do julgamento de uma apelação, e não de um recurso em sentido estrito, e uma inexistente condenação em Plenário:

“Meritíssimo Juiz, eis que proposto por esse defensor dativo, que a presente subscreve, recurso de apelação nº 00900524.3/4 ao Egrégio Tribunal de Justiça (...) no interesse do réu Ricardo José Alves Grosso, que submetido a plenário de Júri fora conde​nado a pena de reclusão. A segunda instância negou provimento ao recurso v.u.

“Assim cumprida as formalidades [sic] legais e processuais re​quer e V. Exa., se digne arbitrar honorários advocatícios nos termos da tabela de Assistência Judiciária da Defensoria Pública do estado de São Paulo – código 314” (fls. 341, grifamos).


É lamentável, mas parece que ele estava muito mais preocupado com os honorários do que com a defesa em si...

Com a confirmação da pronúncia, o Ministério Público apresentou o então necessário libelo acusatório que foi seguido da contrariedade subscrita pelo advogado dativo que, mais uma vez, arrolou as mesmas testemunhas da Acusação, ou seja, as mesmas que em Juízo (e na fase policial) envolvem o paciente no crime apurado:
“Rol de Testemunhas que deverão ser intimadas para o caso de plenário em caráter imprescindível: As arroladas na Defesa Prévia [as da denúncia!], além do que as mesmas da acusação” (fls. 365).


Deve-se ressaltar também, E. Tribunal, que, à exceção das petições requerendo arbitramento de honorários, em todas as oportunidades em que a Defesa de alguma forma movimen​tou o processo, assim o fez porque foi intimada. A postura inerte e passiva demonstrada pelo causídico não condiz com a garantia da ampla defesa. 

A falta de relação e confiança entre cliente e advogado era tão evidente que a carta do paciente alegando inocência juntada aos autos a fls. 366/369 foi postada por ele mesmo e endereçada diretamente ao Juiz Presidente do 3º Tribunal do Júri da Capital de São Paulo (cf. fls. 369). O pa​trono não teve nem mesmo o trabalho de requerer sua juntada, nem sobre ela fez qualquer comentário!

A displicência profissional do advogado constituído para defender o paciente pode ser demonstrada também por sua manifestação, em concordância com o Ministério Público, em realizar importantíssima audiência “sem a presença do réu Ricardo José Alves Grosso” (fls. 172). É interessante, mas o defensor preocupou-se em dispensar a elementar presença do acusado ao ato, mas não em formular pedido de revogação da custódia cautelar, quando este se encontrava preso provisoriamente há tanto tempo...


Comparando Acusação e Defesa, o que se pode notar é que aquela foi muito mais atuante, tanto que diligenciou na juntada de documentos que, em seu entendi​mento, ajudariam a demonstrar a culpa do paciente (cf. fls. 381/450), ao passo que esta nada fez para trazer aos autos algo que beneficiasse seu cliente ou mesmo para combater o que nos autos já existia contra ele. 
3. A garantia da ampla defesa foi desrespeitada

Como é de conhecimento desse E. Tribunal, o Estado Democrático de Direito foi uma conquista da sociedade moderna em contraponto ao negro período em que transgressões a direitos individuais eram protagonizadas pelo Estado e, pior, legitimadas pelo Poder Judiciário.


No Brasil, o crescente reconhecimento de garantias e direitos calcados no princí​pio da dignidade da pessoa humana foi coroado pela promulgação da Carta de 1988, que tem entre seus corolários o reconhecimento da hipossuficiência do indivíduo frente à máquina estatal e, por conseguinte, instituiu indisponível o direito à liberdade, determinando ao Estado que garanta que sua defesa seja ampla (cf. art. 5º LV).  

Daí porque pode o acusado em processo penal declinar do direito à auto-defesa e simplesmente calar-se em seu interrogatório policial e judicial. No entanto, ainda que deliberadamente o acusado renuncie ao seu direito de se auto-defender, a ele é expressamente vedado lançar mão de sua defesa técnica, cabendo ao Estado providenciá-la. Bem por isso, o Código de Processo Penal, em seu art. 261, determina que “nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor”.


O parágrafo único desse mesmo dispositivo é ainda mais enfático ao estabelecer que:
“A defesa técnica, quando realizada por defensor público ou da​tivo, será sempre exercida através de manifestação fundamentada”.


A esse respeito, Fernando de Almeida Pedroso, citando Whitacker, pontua que o direito à defesa penal não é só uma garantia do indivíduo, mas um interesse da sociedade:

“A defesa, escreveu com muita propriedade o insigne Whitacker, ‘é de direito natural, não havendo necessidade de ser escrita, para ser exercida e respeitada. Nossas leis a consideram condição de validade dos processos... Não é direito exclusivo do acusado. A sociedade só quer a Justiça; e esta seria substituída pela opressão, se a defesa não fosse exercida ampla e livre​mente. Todos os meios que visam prevenir os erros judiciários, tanto interessam ao acusado, como à sociedade. Daí, essas con​seqüências que já notamos: o direito de defesa não pode ser re​nunciado; se o réu não pode exercê-lo por si ou por outrem (ou se não o quiser exercer – acrescentamos), a sociedade vem em seu socorro, nomeando pessoa idônea que o ampare’”
.


Ora, se a liberdade é direito indisponível e se cabe ao Estado zelar pelo exercício da defesa, é evidente que a nomeação de advogado nos autos, em res​peito ao princípio da ampla defesa, não pode ser meramente formal. É essencial que o Poder Judiciário exija qualidade da Defesa, que não pode ser pró-forma.

Como se verá em item próprio, a garantia da ampla defesa não admite que o pa​trono do acusado assuma postura apática, tal como ocorreu no caso dos autos. Como se viu no item nº 2 supra, muitos são os exemplos de inércia que, se não tivessem ocorrido, a pronúncia poderia ter sido evitada, ou acusado poderia ir a plenário com reais condições de se defender. Os mais gritantes merecem maiores comentários. Vejamos.
3.1. A ausência de orientação profissional

Muito embora o paciente estivesse preso quando designado seu interrogatório, a nomeação de advogado dativo ocorreu apenas posteriormente ao ato, que acabou sendo acom​panhado por defensor ad hoc (cf. fls. 107/109).


Considerando-se que a audiência em questão ocorreu na Comarca de Mauá e que a carta precatória expedida para tal finalidade não continha cópia integral do processo, fica clara a impossibilidade de ter o defensor ad hoc estudado todo o feito a ponto de bem orientar seu cliente.

Ainda que isso não fosse verdade, não há nos autos qualquer indicativo de que o acusado tenha sido efetivamente orientado pelo defensor, tanto assim que no termo de interrogatório ficou consignado:

“...compareceu Ricardo José Alves Grosso, a fim de ser interro​gado (a) sobre os termos da acusação inicial, tendo declarado não ter advogado constituído, nem condições de constituí-lo, en​contrando-se presente o defensor dativo, nomeado a fls. 24, Dr. Adilson da Eira” (fls. 112, grifamos).


Registre-se, ademais, que durante anos e anos em que o processo tramitou, o paciente não teve uma única oportunidade de conhecer o advogado que lhe fora nomeado, pois além de não ter recebido nenhuma visita na cadeia, quando da audiência para oitiva das testemunhas (comuns), este, como se viu, dispensou a presença daquele (fls. 172). 


O único momento em que o acusado ficou frente a frente com o advogado em questão foi no dia designado para a sessão plenária (cf. fls. 453/454), quase quatro anos após o decreto de sua prisão, quando a pronúncia e o recurso em sentido estrito já haviam sido decididos. Antes disso, sequer tinha falado com ele.


É fundamental para o desenvolvimento de uma boa defesa o estabelecimento de uma relação de confiança entre cliente e advogado, daí porque tem o último dever ético de sigilo (arts. 19, 25 a 27 do Código de Ética e Disciplina da OAB). Sem essa relação, não há meios de o advogado orientar o réu ao exercício da auto-defesa, nem tampouco de receber elementos para defendê-lo no processo. 


O paciente, como já afirmado, estava preso e não tinha condições de procurar seu defensor. Assim, cabia ao advogado o contato, o que, no entanto, nunca foi feito. 

O resultado dessa desídia resultou num processo formalmente válido, mas substancialmente contrário ao princípio da ampla defesa. Muito embora o acusado tenha afirmado em seu interrogatório que não estava no local do crime no momento da consumação, ninguém se preocupou com a produção de provas dessa alegação, na localização de um álibi. 

E assim, nessas condições, sem nenhuma orientação profissional, foi o paciente pronunciado e levado a Júri....

3.2. A indicação das mesmas testemunhas da Acusação


Mais de um mês após o interrogatório, em 8 de março, o advogado conveniado da Secção Paulista da Ordem dos Advogados do Brasil foi nomeado pelo D. Juízo de 1º grau para patrocinar os interesses do paciente, tendo ele sido intimado para apresentação da defesa prévia, que o fez nos lacônicos termos de fls. 150.

Como se disse, durante o longo período em que esteve preso, paciente jamais recebeu uma visita do advogado que, certamente sem saber o que fazer, acabou por arrolar na defesa prévia as mesmas testemunhas da Acusação.


Ora, E. Tribunal, prejuízo nenhum haveria nesse procedimento se a tese de de​fesa fosse outra que não a de negativa de autoria. No caso dos autos, entretanto, en​quanto que o paciente negou veementemente a autoria, dizendo que não estava nos local dos fatos, seu advogado, ao invés de procurar arrolar testemunhas que comprovassem a alegação, indicou as mesmas testemunhas que na fase policial afirmaram acreditar que fosse o acusado o autor do crime
. 

Tais testemunhos, embora apenas presumissem ter sido o paciente um dos autores dos disparos que resultaram na morte da vítima, fundamentaram a decisão de pronúncia e, pior, sua confirma​ção pelo Tribunal a quo. 

Fica, portanto, evidente o prejuízo da inércia.
3.3. A inépcia da inicial e as infundadas qualificadoras

Para narrar um homicídio duplamente qualificado que pode deixar o paciente preso por no mínimo 12 anos, o Ministério Público expendeu pouco menos de quatro curtos parágrafos. Com relação ao momento do crime em si, convém destacar o que disse a inicial:
“Paulo Gustavo Grosso (...) e Ricardo José Alves Grosso (...), agindo em concurso de agente, com unidade de desígnios e divi​dindo entre si os atos executórios, com evidente ânimo de matar, por motivo torpe e mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, efetuaram disparos de arma de fogo contra Paulo Roberto Ferreira, produzindo-lhe os ferimentos descritos no laudo de exame necroscópico de fls. 46/47, os quais foram a razão de sua morte” (fls. 2 – grifamos).


Faltou ao Ministério Público, porém, explicar quem efetuou os disparos de arma de fogo e de quem era a(s) arma(s) utilizada(s) no crime. 


Ora, como foram divididos “os atos executórios”? Cada um deu um tiro? Quantos projéteis foram encontrados no corpo da vítima? Qual deles lhe causou a morte? De qual arma partiu o disparo fatal? Havia mais de uma?

Quanto às qualificadoras, a inicial não poderia ter sido mais superficial. O motivo torpe foi assim “descrito”:

“Paulo Gustavo e Ricardo agiram por motivo torpe, em senti​mento de vingança e represália, já que desgostoso com a conduta da vítima, que vinha lhes pedir a devolução de uma moto, pertencente a um amigo seu, por eles roubada” (fls. 3).


Ora, Senhores Ministros, é realmente crível que se vá à casa de alguém “por volta da 1h24min” (fls. 2) para “pedir” – e não exigir, por exemplo? – “a devolução de uma moto (...) roubada”? Aliás, que moto é essa? Qual seu valor? De quem é? Quem é o tal amigo? Há boletim de ocorrência registrando o roubo?


Já o recurso que dificultou a defesa do ofendido é narrado da seguinte maneira:

“Paulo Gustavo e Ricardo agiram mediante recurso que dificul​tou a defesa do ofendido, posto que o colheram de inopino” (fls. 3 – grifamos).


Seria risível se as consequências não fossem tão trágicas... O que é colher “de inopino”? O homicídio, para ser simples, deve ser precedido de aviso? Não é previsí​vel que um suposto assaltante reagiria violentamente contra quem fosse à sua casa, “por volta da 1h24min” (fls. 2), reclamar o produto de um roubo?


Apesar da flagrante afronta ao art. 41 do Código de Processo Penal, tal circunstância parece não ter chamado a atenção do defensor nomeado nem na defesa prévia, nem em qualquer outro momento do processo, já que não cogitou de alegar a gritante inépcia da inicial.

Quanto às qualificadoras, tudo o que contra elas fez o patrono foi uma única e brevíssima menção em alegações finais:

“Assim a qualificadora deve ser afastada, pois, não houve mo​tivo torpe, até por que não se provou que houve qualquer surpresa” (fls. 182).


Segundo o excerto acima, fiel ao original, não houve motivo torpe simplesmente porque não houve motivo torpe. Já a conexão da inexistência de surpresa com o motivo torpe não é sequer possível entender...

Inegável mais uma vez o prejuízo, já que a C. Corte a quo declarou ser “impossível, diante do amealhado nesta fase, o afastamento das qualificadoras, porque não se revelam manifestamente descabi​das ou impertinentes, devendo, por isso, com o todo suscitado, serem submetidas ao Juiz Natural eleito constitucionalmente para apreciar e decidir a causa, que é o Tribunal do Júri” (fls. 336).


Mas se a Defesa do paciente tivesse efetivamente lutado pelo afastamento das qualificadoras, apresentando fundamentos mais consistentes em suas alegações (o que, com todo o respeito, não era nada difícil), a avaliação do E. Tribunal de Justiça certamente seria diferente, o que tornaria a situação do acusado em plenário muito menos grave.
3.4. Falta de atuação no Recurso em Sentido Estrito


Após a prolação da desastrosa sentença de pronúncia, a defesa mais uma vez per​maneceu inerte, tanto que foi o próprio paciente que manifestou desejo de recorrer da decisão quando intimado pessoalmente no Centro de Detenção Provisória de Mauá:

“...dirigi-me ao centro de Detenção Provisória de Mauá, e aí sendo, procedi a intimação do réu Ricardo José Alves Groso, da r. sentença proferida o qual deseja dela recorrer” (fls. 293).


O recurso foi recebido pelo Juízo (fls. 294), tendo o defensor nomeado sido intimado pessoalmente em 26 de julho de 2005. Em 17 de agosto de 2005, quase um mês depois da intimação e quase três meses após a pronúncia – num caso de réu preso –, viu-se a Serventia obrigada a certificar que até aquela data o Defensor não havia apresentado as razões de recurso (fls. 296). Somente após reiteração da intimação, em 30 de agosto posterior, é que foi apresentada a peça.

A partir desse ato, encerrou-se a atuação do advogado, que não sustentou oral​mente as razões do recurso, nem fez-se presente à sessão de julgamento.


De se destacar, ademais, que a partir da juntada das razões em debate, a Defesa só voltou a falar nos autos para apresentar a insossa contrariedade ao libelo acusatório (fls. 364/365), mais uma vez, como já alegado, arrolando as mesmas testemunhas da acusação. 

Além disso, o próprio pedido de arbitramento de honorários dá o paciente por condenado:

“Meritíssimo Juiz, eis que proposto por esse defensor dativo, que a presente subscreve, recurso de apelação nº 00900524.3/4 ao Egrégio Tribunal de Justiça (...) no interesse do réu Ricardo José Alves Grosso, que submetido a plenário de Júri fora conde​nado a pena de reclusão. A segunda instância negou provimento ao recurso v.u.

“Assim cumprida as formalidades [sic] legais e processuais re​quer e V. Exa., se digne arbitrar honorários advocatícios nos termos da tabela de Assistência Judiciária da Defensoria Pública do estado de São Paulo – código 314” (fls. 341, grifamos).


Não fossem tantas as demonstrações de descaso com a causa e poder-se-ia até cogitar que o erro da petição acima transcrita é irrelevante. Infelizmente não é. Trata-se da demonstração cabal de que o advogado então nomeado sequer se recorda do objeto do processo ou de seu cliente.

Essa postura passiva e prejudicial ao paciente não condiz com o exercício do direito de defesa, nem com o munus para o qual o patrono em apreço foi nomeado.
3.5. Finalmente, o pedido de revogação da prisão preventiva após quase 4 anos 

Conquanto tenha o paciente sido preso preventivamente
 antes de seu interrogató​rio (cf. fls. 77), o patrono nomeado, em nenhum momento, cogitou de postular pedido de revogação da segregação cautelar.

A prisão pela certidão de fls. 77 ocorreu em outubro de 2004, mas em fevereiro de 2007 – mais de dois anos depois do início do processo – o defensor ainda não havia feito nada para que o paciente respondesse ao processo em liberdade. O famigerado pedido só ocorreu (e foi deferido) em 19 de março de 2008 (quase qua​tro anos depois), ocasião em que deveria ter sido realizada sessão plenária que, cumpre esclarecer, só não se realizou devido ao não comparecimento de testemunhas.

Não há indicativo mais evidente da inércia de um advogado que a não postu​lação da revogação da prisão de seu cliente. O direito do acusado em aguardar julgamento em liberdade era tão gritante que, quando for​mulado o pedido, o Juízo de 1º Grau o deferiu sem pestanejar, mesmo após parecer contrário do Ministério Público (cf. fls. 454).


Ademais, o requerimento não foi nada fundamentado:

“Requeiro ainda, a revogação da prisão do réu” (fls. 454).


A atuação do defensor em questão, mais uma vez com todo respeito, deixou muito a desejar, cau​sando enorme prejuízo ao paciente que, além de ter passado tanto tempo desnecessariamente preso e submetido às mazelas do cárcere, hoje se vê pronunciado e na iminência de ser submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri a partir de acusação absolutamente inepta de homicídio duplamente qualificado.


Daí porque a necessidade da concessão da presente ordem de habeas corpus.
4. a nulidade do feito 

Demonstrou-se à exaustão ao longo deste trabalho que a inércia do então patrono do paciente causou-lhe notável prejuízo, na medida em que o impediu de produzir prova da negativa de autoria sustentada em seu interrogatório ou de suscitar nulidades cujo reconhecimento seria importantíssimo à sua defesa.

A título de exemplo: Tivesse o patrono feito uma visita ao paciente no cárcere ou telefonado a alguém de sua família, poderia arrolar testemunhas aptas a comprovar o que ele disse em que interrogatório. Aliás, a busca pela comprovação dos protestos de inocência constantes do interrogatório do réu é elemento básico do exercício da defesa e, mais que isso, dever do advogado.

Entretanto, a postura inerte do ilustre defensor o levou a se preocupar apenas com a defesa formal do acusado
, deixando absolutamente de lado seu conteúdo.

Ocorre que a Carta da República, ao contemplar a garantia da ampla defesa, não exigiu apenas a defesa formal, mas a defesa substanciosa, que efetivamente socorra aos interesses da parte.

Segundo o magistério de Scarance:

“A defesa é o direito que tem o indivíduo de reagir à ação contra si proposta, a fim de perseguir decisão favorável e, assim, pre​servar direitos substanciais questionados no processo. No pro​cesso penal, o titular do direito de defesa pretende evitar a condenação e imposição da pena. Como a pena pode restringir a sua liberdade, bem fundamental, a defesa é necessária, indecli​nável. Assim, embora o acusado não deseje se defender, impõe-se que alguém o faça, e, para garantia de paridade de armas e equilíbrio no interior do processo, é mister que esse alguém seja pessoa habilitada, técnica. Nem se admite simples defesa formal, mera resposta aos termos da proposta acusatória, exigindo-se defesa substancial, efetiva reação à acusação”
.


O já citado Fernando de Almeida Pedroso assevera a esse respeito:
“Por conseguinte, não se satisfaz a relação processual penal com a simples presença formal de defesa. Exigível é, além dela, a existência de defesa substancial. E disso é exemplo a norma insculpida em o art. 497, V, do CPP, que confere ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri o poder de considerar o réu inde​feso, nomeando-lhe, em conseqüência, novo defensor. Ora, como com muita proficiência observa Nilo Batista, ‘que obscu​ros e insondáveis motivos teriam levado o legislador a pretender que apenas o acusado por crime doloso contra a vida tivesse di​reito a defesa eficiente, contentando-se, nos demais casos, com a só aparência e forma de defesa?’.

“Nessa conjuntura, e é Nilo Batista quem ainda ressalta, ‘a de​fesa que não aborda os aspectos essenciais mínimos do processo é defesa deficiente’, por não possuir substância”
.


Essa E. Corte ressalta que o acusado é indefeso quando a atuação de seu patrono é apenas pró-forma:

“No âmbito do processo penal há a necessidade de que se ga​ranta ao réu o pleno exercício do seu direito de defesa, que deve ser efetivo, real, e não apenas pró forma.

“Resta caracterizada a falta de defesa do réu, e não apenas a sua deficiência, se o defensor, não obstante tenha apresentado defesa prévia e alegações finais, o fez apenas formalmente, assumindo postura praticamente contrária aos interesses do réu, não só ao deixar de sustentar a posição apresentada pelo próprio acusado no interrogatório, no sentido da desclassificação para o delito do art. 16 da Lei 6.368/76, mas também ao postular a condenação, ainda que a pena mínima, por delito mais grave do que o admi​tido. Tudo isto, sem ao menos interpor apelação ao sobrevir condenação a pena superior ao mínimo legal.

“A concreta e objetiva inércia ou indiferença da defesa é de ser equiparada, conforme dicção da melhor doutrina, à sua inexistência (Precedentes)”
.


A respeito da impossibilidade de postura desidiosa por parte do advogado, essa C. Corte assentou:

“Todo e qualquer réu, não importa a imputação, tem direito a efetiva defesa no processo penal (arts. 261 do CPP e 5º, inciso LV da Carta Magna). O desempenho meramente formal do de​fensor, em postura praticamente contemplativa, caracteriza a in​sanável ausência de defesa (Precedentes do Pretório Excelso e desta Corte). 

“A insistente alegação do réu em dizer-se dependente químico, aliada à possibilidade de ter ele praticado o delito em razão de sua dependência, com o domínio sobre sua vontade comprome​tido, tornavam recomendável que fosse instaurado o incidente de insanidade mental. 

“Habeas Corpus concedido”
.

“Todo e qualquer réu, não importa a imputação, tem direito a efetiva defesa no processo penal (arts. 261 do CPP e 5º, inciso LV da Carta Magna). O desempenho meramente formal do defensor, em postura praticamente contemplativa, caracteriza a insanável ausência de defesa (Precedentes do Pretório Excelso).

“Inaceitável, portanto, que, no Plenário do Júri, o defensor do réu ape​nas requeira sua absolvição, sem, contudo, utilizar-se de argumenta​ção mínima e necessária para sustentar seu ponto de vista, restringindo-se a mero comentário de 05 minutos”
.


Outro não poderia ser o posicionamento da Suprema Corte, que sumulou o seguinte entendimento:
“No processo penal, falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu” (verbete nº 523).


O Supremo Tribunal Federal, em outras oportunidades, asseverou:

“Quanto mais grave o crime, deve-se observar, com rigor, as franquias constitucionais e legais, viabilizando-se o direito de defesa em plenitude. 

“Constatado que a defesa do acusado não se mostrou efetiva, impõe-se a declaração de nulidade dos atos praticados no processo, proclamando-se insubsistente o veredicto dos jurados”
.
“Existem situações em que a deficiência da defesa promovida pelo advogado demonstra de tal maneira sua desídia, falta de zelo, de iniciativa, de diligência, que o prejuízo, além de patente, se revela insuperável por influenciar direta e indubitavelmente o resultado da causa, acarretando, com isso, prejuízo ao réu. Nesses casos, é possível equiparar a referida deficiência à total ausência de defesa, a implicar a nulidade dos atos afetados por esse defeito e inclusive a nulidade do próprio feito”
.


Resta cristalino, pois, que a concessão da presente ordem de habeas corpus para anular o feito desde a defesa prévia, permitindo ao acusado produzir provas de modo a tornar sua Defesa substancial, é medida que se impõe em atenção à garantia constitucional da ampla defesa.

5. Pedido de Liminar


Por absoluta ausência de condições financeiras para arcar com as despesas que envolvem a contratação de um advogado, o paciente se resignou com a nomeação de defensor dativo. Apesar de ter o patrono atendido à nomeação, apresentando-se em Juízo pessoalmente ou através de petições, sua atuação foi absolutamente formal, sem qualquer compromisso com o efetivo exercício da defesa, que a Constituição Federal exige ampla.

O tempo esperado para pedir a revogação da prisão preventiva, a flagrante inépcia da inicial não ventilada nos autos, as qualificadoras não combatidas e, pior, a ausência de provas da negativa de autoria sustentada pelo paciente em seu interrogatório demonstram o desrespeito a essa garantia fundamental, consubstanciado pela confirmação da pronúncia pelo E. Tribunal a quo (RSE nº 900.524-3/4-00). Eis, pois, o fumus boni juris que impregna a pretensão ora deduzida.

O periculum in mora reside no fato de que, mesmo tendo sido impedido de produzir provas a seu favor, o paciente encontra-se na iminência de ser submetido a julgamento pelo 3º Tribunal do Júri de São Paulo. De fato, conforme se vê de fls. 454, a sessão plenária está designada para o pró​ximo dia 29 de junho, às 12h30min. Se o paciente for levado a julgamento nessas condições, é muito provável que seja condenado, até porque não há nos autos provas que o favoreçam nem tampouco testemunhas que comprovem seu álibi. E se ele ficou preso preventivamente durante bom período do processo, é de se considerar a possibilidade de, em caso de condenação, vir o Juízo a decretar-lhe novamente a custódia cautelar.


Assim, os impetrantes requerem a concessão de liminar para suspender a sessão designada nos autos do processo nº 002.04.018434-1 até o julgamento final do presente writ. Se deferida, a medida em nada prejudicará o feito, posto que de prescrição não há que tão cedo se cogitar. 
6. Conclusão


A superficialidade da defesa nos presentes autos impressiona. O paciente foi pronunci​ado e corre sério risco de condenação pelo Tribunal do Júri por conta de absoluta desídia de seu então defensor, que sequer tentou trazer aos autos prova de sua inocência.

Sem ampla defesa não há devido processo legal, não há respeito à liberdade nem, tampouco, Estado Democrático de Direito.


O único meio de reparar os prejuízos já experimentados pelo paciente – que ficou preso por quase 4 anos sem receber uma única visita de seu advogado e sem que este sequer tenha pedido a revogação de sua prisão – é permitir que sua defesa na instrução preliminar seja refeita.


Assim, os impetrantes requerem a concessão de ordem de habeas corpus para anular a ação penal nº 002.04.018434-1, que tramita perante o 3º Tribunal do Júri de São Paulo, desde a apresentação da defesa prévia.


Pedem deferimento.


Brasília, 22 de junho de 2009.

	DANIELLA MEGGIOLARO
OAB/SP 172.750
	GUILHERME ZILIANI CARNELÓS
OAB/SP 220.558
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